
PARECER 
PGFN/CRJ/Nº  2601/2008 

 
 
 
Tributário. Correção Monetária. Inclusão de índices 
expurgados de planos econômicos para atualização 
dos créditos tributários. 
 
Jurisprudência pacificada no Superior Tribunal de 
Justiça. 
 
Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
e do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997. 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada 
a não contestar, a não interpor recursos e a desistir 
dos já interpostos. 

 
 
 
 
I 
 

 
 O escopo do presente Parecer é analisar a possibilidade de se promover, com base no 
inciso II do artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19/07/2002, e no Decreto n.º 2.346, de 10.10.1997, a 
dispensa de interposição de recursos ou requerimento de desistência dos já interpostos, com relação 
às decisões judiciais que entendem pela inclusão dos índices expurgados de planos econômicos 
no cálculo da correção monetária de valores recolhidos indevidamente a serem compensados ou 
restituídos.  
 
2. Tal Parecer, em face da alteração trazida pela Lei nº 11.033, de 2004, à Lei nº 
10.522/2002, terá também o condão de dispensar a apresentação de contestação pelos Procuradores 
da Fazenda Nacional sobre a matéria.  
 
3. Este estudo é feito em razão da existência de decisões reiteradas no Superior Tribunal 
de Justiça – STJ, no sentido de que é devida a aplicação dos índices de inflação expurgados pelos 
planos econômicos governamentais, como fator de atualização monetária de débitos judiciais. 
 

II 
 
4. O entendimento reiteradamente invocado pela Fazenda Nacional em sua defesa 
sempre foi no sentido de ser descabida a aplicação dos índices expurgados para fins de correção 
monetária de valores recolhidos indevidamente a serem compensados ou restituídos, somente sendo 
possível, para este fim, a aplicação dos índices legalmente estatuídos.  
 
5. Ocorre que o Poder Judiciário entendeu diversamente, tendo sido pacificado no âmbito 
do STJ o entendimento no sentido de que devem ser incluídos, para cálculo da correção monetária de 
débitos judiciais, os percentuais dos expurgos inflacionários verificados na implantação dos planos 
governamentais, sendo esta incidência decorrente de lei (Lei 6.899/81), pelo que se faz desnecessária 
a expressa menção no pedido formulado em juízo, a teor do que dispõe o art 293 do CPC. 
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6.  No que atine ao critério a ser utilizado para cálculo da correção monetária, firmou-se 
orientação no sentido de que os índices a serem aplicados na compensação ou repetição do 
indébito tributário são os constantes na Tabela Única da Justiça Federal, aprovada pela 
Resolução n. 561 do Conselho da Justiça Federal, de 2.7.2007, a saber:  
 

a)  jan/89, IPC/IBGE, de 42,72% (em substituição ao BTN); 
b)  fev/89, IPC/IBGE, de 10,14% (em substituição ao BTN); 
c)  de mar/89 a fev/90, BTN; 
d)  de mar/90 a fev/91, IPC/IBGE (em substituição ao BTN e ao INPC de fev/91); 
e)  de mar/91 a nov/91, INPC; 
f)  em dez/91, IPCA série especial (art. 2º, § 2º, da Lei n. 8.383/91); 
g)  de jan/92 até jan/96, utilizar a UFIR (Lei n. 8.383/91). 
h)  a partir de jan/96, taxa SELIC e 1% na data do pagamento - art. 39, § 4º, da 

Lei n. 9.250, de 26.12.95.” 
 

7. Veja-se alguns exemplos de decisões neste sentido, que expressam a jurisprudência 
firmada no E. Superior Tribunal de Justiça: 
 

 
TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. COMPENSAÇÃO. TAXA SELIC. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. ALEGAÇÃO DE NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. 
INOVAÇÃO À LIDE. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. ÍNDICES APLICÁVEIS NO 
PERÍODO DESIGNADO PELO ACÓRDÃO A QUO. 
I - Esta Corte firmou entendimento de que, com o  advento da Lei nº 9.250/95, a partir 
de 1º de janeiro de 1996, os juros de mora passaram a ser devidos pela taxa SELIC, 
afastando-se a aplicação dos arts. 161 c/c 167, parágrafo único, do CTN. De se 
observar, por conseguinte, que não é possível a cumulação da taxa SELIC com juros 
de mora de 1%, devendo haver a incidência apenas da primeira, já reconhecida pelo 
Tribunal a quo. Precedentes: REsp nº 755.447/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJ de 01/09/2006 e REsp 446.046/RJ, Rel.Min. CASTRO MEIRA , DJ de 12/09/2005. 
II - Resulta dos precedentes desta Corte, conjugados com a tabela única da Justiça 
Federal, que são aplicáveis os seguintes índices na correção monetária do indébito 
tributário: a) o IPC, nos meses de janeiro/89 (42,72%) e fevereiro/89 (10,14%) e de 
março/90 a fevereiro/91; b) o BTN, de março/89 a fevereiro/90. Precedente: EREsp  
912.359/MG, Primeira Seção, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, DJU de 
03/12/2007. 
III - O argumento de não ocorrência da prescrição, ante o ajuizamento de cautelar, 
nesta altura, constitui inovação à lide, impossível e incabível de ser analisada neste 
momento processual e sede recursal. 
IV - Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 935.594/SP, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04.03.2008, DJ 23.04.2008 p. 1) 

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
1. Na assentada de 11.07.2007, a 1ª Seção desta Corte, apreciando os ERESP 
912.359/MG, da relatoria do Ministro Humberto Martins, dirimiu a controvérsia 
atinente aos índices utilizados para o cálculo da correção monetária na repetição do 
indébito tributário, decidindo pela adoção do atual Manual de Orientação de 
Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da 
Justiça Federal, através da Resolução n. 561/CJF, de 02.07.2007, que prevê a 
aplicação dos seguintes índices: (a) IPC, de março/1990 a janeiro/1991; (b) INPC, 
de fevereiro a dezembro/1991; (c) UFIR, a partir de janeiro/1992; (d) taxa SELIC, 
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exclusivamente, a partir de janeiro/1996; com observância dos seguintes índices: 
janeiro/1989 (42,72%), fevereiro/1989 (10,14%), março/1990 (84,32%), abril/1990 
(44,80%), maio/90, (7,87%) e fevereiro/1991 (21,87%). 13. Não é cabível, em recurso 
especial, examinar nem a justiça do valor fixado a título de honorários, nem o grau de 
sucumbência de cada parte, diante do enunciado da Súmula 7/STJ e da Súmula 
389/STF, aplicada analogicamente. 
2. Embargos de declaração acolhidos para, atribuindo-lhes efeitos infringentes, sanar 
omissão. 
(EDcl no REsp 773.265/SP, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13.05.2008, DJ 21.05.2008 p. 1) 

 
“TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO SOCIAL – EXPURGOS INFLACIONÁRIOS – 
JANEIRO E FEVEREIRO DE 1989 – IPC – CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO ENTRE A FUNDAMENTAÇÃO E A PARTE DISPOSITIVA”. 
1. Da análise detida dos autos e da minuciosa leitura da decisão embargada verifica-
se que procede a afirmação da embargante acerca da existência de contradição entre 
a fundamentação e a parte dispositiva. 
2. Aplicação da Tabela Única da Justiça Federal, editada por meio da Resolução 
561 do Conselho da Justiça Federal, de 2.7.2007, atrelada à jurisprudência da 
Primeira Seção do STJ, que determina os indexadores e expurgos inflacionários a 
serem aplicados na repetição de indébito: IPC para os meses de janeiro e fevereiro 
de 1989, além da aplicação para os meses de março de 1990 a fevereiro de 1991. 
Embargos de declaração acolhidos, para explicitar o não-provimento dos embargos 
de divergência. 
(EDcl nos EREsp 912.359/MG, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27.02.2008, DJ 10.03.2008 p. 1) 
 
TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - 
JANEIRO E FEVEREIRO DE 1989 - IPC. 
1. Aplicação da Tabela Única da Justiça Federal, editada por meio da Resolução 
561 do Conselho da Justiça Federal, de 2.7.2007, atrelada à jurisprudência da 
Primeira Seção do STJ, que determina os indexadores e expurgos inflacionários a 
serem aplicados na repetição de indébito: IPC para os meses de janeiro e fevereiro 
de 1989. 
Embargos de divergência providos. 
(EREsp 912.359/MG, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14.11.2007, DJ 03.12.2007 p. 256) 
 

8. A análise da jurisprudência acima colacionada permite a conclusão de que o STJ tem 
se posicionado de forma bastante complacente a respeito da matéria, não apenas reconhecendo a 
incidência dos expurgos inflacionários para fins de atualização monetária de débitos judiciais, mas 
também estatuindo que devem ser aplicados os índices previstos na Tabela Única da Justiça Federal. 
 

III 
 
9. Enfim, dimana da leitura das decisões acima transcritas a firme posição do STJ, 
contrária ao entendimento da Fazenda Nacional acerca da matéria, que sempre foi no sentido da não 
incidência dos expurgos inflacionários para fins de correção monetária de débitos judicialmente 
reconhecidos.   
 
10. Destaque-se, ainda, que a questão não tem natureza constitucional, motivo pelo qual 
não caberá ao Supremo Tribunal Federal manifestar-se sobre a mesma.  
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11. Por essas razões, impõe-se reconhecer que todos os argumentos que poderiam ser 
levantados em defesa dos interesses da União foram rechaçados pelo STJ nessa matéria, circunstância 
que conduz à conclusão acerca da impossibilidade de modificação do seu entendimento. 
 
12. Nesses termos, não há dúvida de que futuros recursos que versem sobre o mesmo 
tema, apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário, sem nenhuma perspectiva de sucesso para a 
Fazenda Nacional. Portanto, continuar insistindo nessa tese significará apenas alocar os recursos 
colocados à disposição da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em causas nas quais, 
previsivelmente, não se terá êxito.  
 
13. Cumpre, pois, perquirir se, em face do sobredito, e tendo por fundamento o disposto 
no art. 19, II, da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, e no art. 5° do Decreto nº 2.346, de 10.10.97, é o caso 
de ser dispensada a interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, bem como a dispensa 
de apresentação de contestação. Ora, os artigos citados têm o seguinte teor:  
 

“Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não 
contestar, a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que 
inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: 
...  
II - matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, 
ou do Superior Tribunal de Justiça, sejam objeto de ato declaratório do Procurador-
Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda. ”  
 
“Art. 5º. Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional havendo manifestação jurisprudencial reiterada e 
uniforme e decisões definitivas do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal 
de Justiça, em suas respectivas áreas de competência, fica o Procurador-Geral da 
Fazenda Nacional autorizado a declarar, mediante parecer fundamentado, aprovado 
pelo Ministro de Estado da Fazenda, as matérias em relação às quais é de ser 
dispensada a apresentação de recursos. ” 

 
14. Decorre dos dispositivos legais acima reproduzidos que a possibilidade de ser 
dispensada a interposição de recurso ou a desistência do que tenha sido interposto, bem como a 
autorização para não contestar, desde que inexista outro fundamento relevante, pode ser exercida pelo 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, mediante ato declaratório, a ser aprovado pelo Ministro de 
Estado da Fazenda, observados os seguintes requisitos:  
 
 a) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tenha competência para representar, 
judicialmente, a União, nas respectivas causas; e  
 b) haja decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça, em suas respectivas áreas de competência.  
 
15. Examinando-se a hipótese vertente, desde logo, conclui-se que:  
 

I) nas causas em que se discute a inclusão dos índices expurgados de planos 
econômicos na correção monetária, para valores a serem compensados ou restituídos judicialmente, 
como na hipótese objeto deste Parecer, a competência para representar a União é da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, já que se trata de matéria fiscal (art. 12 da Lei Complementar nº 73, de 
1993); e  

II) as decisões, citadas exemplificativamente ao longo deste Parecer, manifestam a 
reiterada Jurisprudência do STJ no sentido de se reconhecer a inclusão dos índices expurgados na 
atualização monetária de débitos judiciais.  
 



 

 

5

5

16. Destarte, há base legal para a edição de ato declaratório do Senhor Procurador-Geral 
da Fazenda Nacional, a ser aprovado pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que dispense a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da interposição de recursos e a desistência dos já 
interpostos, bem como de apresentar contestação, acerca da matéria ora abordada. 
 
17. Nesse ponto, cabe ressaltar que o presente parecer restringe-se a analisar a 
possibilidade de dispensa, quando a incidência de expurgos inflacionários estiver em consonância 
com os termos da Tabela Única da Justiça Federal, aprovada pela Resolução n. 561 do Conselho da 
Justiça Federal, atrelada à jurisprudência da Primeira Seção do STJ. Entretanto, havendo aplicação de 
outros índices, impõe-se a apresentação de impugnação e/ou a interposição de recurso pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional. 
 
18. Por fim, merece ser ressaltado que o presente Parecer não implica, em hipótese 
alguma, o reconhecimento da correção da tese adotada pelo STJ. O que se reconhece é a pacífica 
jurisprudência deste Tribunal Superior, a recomendar a não apresentação de contestação, a não 
interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, eis que os mesmos se mostrarão inúteis e 
apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário e a própria Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.  
 

IV 
 
19. Assim, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 19, II, da Lei nº 10.522, de 
19.07.2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10.10.97, recomenda-se sejam autorizadas pelo 
Senhor Procurador-Geral da Fazenda Nacional a não apresentação de contestação, a não interposição 
de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante, nas 
ações judiciais que visem a obter declaração de que é devida, como fator de atualização monetária de 
débitos judiciais, a aplicação dos índices de inflação expurgados pelos planos econômicos 
governamentais constantes na Tabela Única da Justiça Federal, aprovada pela Resolução n.º 561 do 
Conselho da Justiça Federal, de 02 de julho de 2007. 
 

É o parecer.  
 À consideração superior.  

 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 01 de outubro de 2008. 
 

CECÍLIA BEZERRA DE MELLO LEMOS 
Procuradora da Fazenda Nacional 

 
De acordo. À consideração superior 
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 16 de outubro de 

2008. 
 

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
Coordenador-Geral da Representação Judicial 

da Fazenda Nacional 
 
 De acordo.  Submeta-se à apreciação do Sr. Procurador-Geral da Fazenda Nacional
  

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 16 de outubro de 2008. 
 
 
 

FABRÍCIO DA SOLLER 
Procurador-Geral Adjunto da Fazenda Nacional 
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 Aprovo. Submeta-se à apreciação do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para os 
fins da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, e do Decreto nº 2.346, de 10.10.97. Após, publiquem-se os 
respectivos Despacho e Ato Declaratório. Com a publicação, dê-se ciência do presente Parecer ao 
Senhor Secretário da Receita Federal, para a finalidade prevista nos §§ 4º e 5º do art. 19 da Lei nº 
10.522, de 19.07.2002.  
 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 20 de novembro de 
2008. 
 
 

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional 
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